
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO,
REALIZADA NO DIA QUATRO DE AGOSTO DE
DOIS MIL E TRÊS, ÀS QUINZE HORAS E TRINTA
MINUTOS, NA SALA DAS SESSÕES, LOCALIZADA
NO EDIFÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL,
SEDE DA REITORIA, CAMPUS UNIVERSITÁRIO
“ALAOR DE QUEIROZ ARAÚJO”, SOB A
PRESIDÊNCIA DO MAGNÍFICO REITOR,
PROFESSOR JOSÉ WEBER FREIRE MACEDO,
COM A PRESENÇA DOS SENHORES
CONSELHEIROS: ADEMIR SARTIM, ÁLVARO
CÉSAR PEREIRA BARBOSA, ANDRÉA ANTOLINI
GRIJÓ, ANTÔNIO ALBERTO RIBEIRO
FERNANDES, ANDRÉ AUGUSTO GOMES
FARACO, CLAUDIA MARIA MENDES GONTIJO,
FRANCISCO VIEIRA LIMA NETO, GILVAN
VENTURA DA SILVA, ORLANDO CALIMAN, JOSÉ
RENATO COSTA, JOSÉ FRANCISCO
BERNARDINO FREITAS, JOSEVANE CARVALHO
CASTRO, LUIS IRAPOAN JUCÁ DA SILVA,
OSWALDO PAIVA ALMEIDA FILHO, ROBERTO
AMADEU FASSARELLA, ROGÉRIO ALMENARA
RIBEIRO, SIDNEY DE CARVALHO ROSADAS,
RENATO PIROLA, LUIS HERKENHOFF COELHO,
CARLOS ROGÉRIO MELLO DA SILVA, MARIA
ZILMA RIOS, GUSTAVO RAMOS BADARÓ E
VICTOR BAIÃO TAVARES. AUSENTES, COM
JUSTIFICATIVA, O SENHOR VICE-REITOR,
PROFESSOR RUBENS SERGIO RASSELI E A
CONSELHEIRA LILIAN COUTINHO YACOVENCO.
AUSENTES, OS CONSELHEIROS: JANINE VIEIRA
TEIXEIRA, JOÃO PAULO MACHADO, DÉBORA
SADER, MARCOS ANTONIO DE JESUS  E POLNEI
DIAS RIBEIRO.

Havendo número legal o Senhor Presidente declarou
aberta a Sessão. 01. APRECIAÇÃO DE ATA: Foi apreciada e aprovada por
unanimidade a Ata da Sessão Ordinária do dia 30 de junho do corrente ano. 02.
COMUNICAÇÃO: O Conselheiro Antonio Alberto Ribeiro Fernandes, com a
palavra, comunicou que Comissão de Política Docente tem trabalhado na proposta
de resolução, encaminhada pelo Conselheiro Francisco Vieira Lima Neto. Diz,
ainda, que no relatório de atividade docente, está sendo proposta uma ampliação
para que esta planilha seja eletrônica e compatível com várias  bases de dados. O
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Conselheiro Roberto Amadeu Fassarella, de posse da palavra, questiona o
cumprimento do calendário acadêmico, já que as ofertas de disciplinas pelos
departamentos teriam o prazo vencido no dia 8 do corrente mês. O Conselheiro
Renato Pirola, com a palavra, informa que o calendário acadêmico é uma
Resolução deste Conselho e, sendo assim, qualquer alteração do mesmo implica
na alteração da Resolução que a originou. Conclui, que para a Pró-Reitoria de
Graduação é válido o que consta da Resolução. A Conselheira Andréa Antolini
Grijó, com a palavra, esclarece que a dificuldade em cumprir tal solicitação deve-
se ao fato de que os responsáveis por trabalhar junto aos coordenadores e chefes
de departamento estão em greve. Logo, haverá, após o encerramento da greve,
um novo calendário. O Senhor Presidente, com a palavra, informa que na próxima
Sessão, se a plenária decidir pode-se discutir essas questões. Diz concordar com
o posicionamento da Conselheira Andréa Antolini Grijó, visto que são visíveis as
dificuldades no Departamento de Recursos Humanos, no Departamento de
Contabilidade e Finanças e até no Gabinete do Reitor. O Conselheiro Renato
Pirola, com a palavra, acrescentou que, os funcionários da Pró-Reitoria de
Graduação, decidiram paralisar as atividades e com isso a PROGRAD teve sua
porta central fechada. Contudo, diz respeitar a posição deles. Comunica também,
que muitas vezes, ouve-se falar do calendário de outras universidades que estão
dentro do ano civil. Porém alerta para a necessidade das pessoas refletirem sobre
esse assunto porque algumas grandes universidades não entraram em greve, o
que faz com que não exista uma situação de similaridade entre tais universidades
e a UFES. informa que uma discussão prévia foi feita para a elaboração do atual
calendário acadêmico da UFES, e que desta vez pensa na possibilidade deste
Conselho estabelecer diretrizes, para recomposição do calendário acadêmico e a
partir dessas diretrizes a PROGRAD, tecnicamente, elaborar um novo calendário.
O Senhor Presidente, com a palavra, comunicou que irá a Brasília para um
encontro da Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Federais de Ensino
Superior – ANDIFES com o Presidente da República e o Ministro da Educação.
Informou que a pauta está sendo fechada pela ANDIFES e que terá conhecimento
desta na parte da tarde. Informou que houve uma comunicação por parte do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, solicitando que o Departamento
de Recursos Humanos da Universidade que remetesse a lista das pessoas que
têm comparecido no trabalho. Comunica que esta lista não será enviada, com a
justificativa de que a Universidade possui uma sistemática de ponto mensal. O
Conselheiro Luiz Irapoan Jucá da Silva, com a palavra, manifesta seu interesse
em integrar a Comissão de Política Docente. O Senhor Presidente, de posse da
palavra, esclarece que outros Conselheiros já demonstraram interesse em fazer
parte da Comissão citada, e informa que, com a entrada dos representantes dos
Servidores Técnico-Administrativos, o número total de vagas, por Comissão, será
alterado, sendo necessário então, que antes haja uma revisão do número de
vagas para cada comissão, que será feita pelo Diretor do Departamento de
Administração dos Órgãos Colegiados Superiores, Senhor Renato Carlos Schwab
Alves, para que depois tal questão volte à plenária. 03. EXPEDIENTE: O
Conselheiro Luiz Irapoan Jucá  da  Silva,  com a palavra, solicitou a este Conselho
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um voto de pesar, tendo em vista o falecimento do Servidor Samuel Pinto de
Queiroz, que ocupava o cargo de vigilante no Centro de Educação Física e
Desportos. O Senhor Presidente colocou em votação o referido voto de pesar,
tendo sido este aprovado por unanimidade. O Conselheiro Álvaro César Pereira
Barbosa, com a palavra, solicitou a inclusão do processo nº 8.488/03-32 –
VALESCA RAIZER BORGES MOSCHEN – Reconhecimento Interna corporis de
título de doutor para fins de progressão funcional. Ainda com a palavra, solicitou
que o processo acima identificado fosse analisado antes do item 04.18., constante
da pauta, processo nº 8.587/03-14 – PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO –
Alteração das normas dos processos seletivos relativos às modalidades de
Transferência Facultativa, Novo Curso Superior e Complementação de Estudos. A
inclusão solicitada, bem como a inversão, foram aprovadas por unanimidade. 04.
ORDEM DO DIA: 04.01. PROTOCOLADO Nº 720.041/03-81 – CONSELHO DE
ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO – Indicação de 2 (dois) membros do CEPE
para comporem a Comissão Eleitoral, responsável pela elaboração das normas,
procedimentos e coordenação da pesquisa eleitoral junto a Comunidade
universitária, objetivando a escolha do Reitor e do Vice-Reitor desta Universidade
para o quadriênio 2004-2008. O Senhor Presidente, com a palavra, fez a leitura do
Memorando nº 84/2003 – DAOCS, “in verbis”: “Memorando nº 084/2003 –
DAOCS. Vitória, 30 de julho de 2003. Ao Prof. JOSÉ WEBER FREIRE MACEDO,
Presidente dos Conselhos Universitário e CEPE. Assunto: Indicação de membros.
Tendo em vista o que estabelece a Resolução n° 01/2003 dos Conselhos
Universitário e Ensino, Pesquisa e Extensão, em anexo, faz-se necessária a
Indicação de 2 (dois) membros do Conselho Universitário e 2 (dois) membros do
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão para comporem a Comissão Eleitoral,
responsável pela elaboração das normas, procedimentos e coordenação da
pesquisa eleitoral junto a Comunidade universitária, objetivando a escolha do
Reitor e do Vice-Reitor desta Universidade para o quadriênio 2004-2008.
Atenciosamente, Renato Carlos Schwab Alves - Depto. de Adm. dos Órgãos
Colegiados Superiores - Diretor/UFES”. O Conselheiro Roberto Amadeu
Fassarella, com a palavra, indicou o Conselheiro Josevane Carvalho Castro para
compor a referida Comissão Eleitoral. O Conselheiro José Renato Costa, com a
palavra, indicou a Conselheira Andréa Antolini Grijó. O Conselheiro Antônio
Alberto Ribeiro Fernandes, com a palavra, manifestou seu interesse em compor a
supracitada Comissão. O Conselheiro Victor Baião Tavares, com a palavra,
manifestou, também, seu interesse em compor a mencionada Comissão. Não
havendo mais indicações, o Senhor Presidente, deu início ao processo de
votação, nomeando o Conselheiro Carlos Rogério Mello da Silva para ser o
escrutinador do referido processo eleitoral. Após a contagem dos votos pelo
escrutinador, a eleição teve o seguinte resultado: Conselheiro Antonio Alberto
Ribeiro Fernandes obteve 17 (dezessete votos); o Conselheiro Josevane Carvalho
Castro obteve (doze) votos; a Conselheira Andréa Antolini Grijó obteve 11 (onze)
votos; e o Conselheiro Victor Baião Tavares obteve 4 (quatro) votos. Tendo em
vista o resultado acima, os Conselheiros Antonio Alberto Ribeiro Fernandes e
Josevane  Carvalho  Castro  foram  eleitos  para comporem a Comissão  Eleitoral,

.86.



responsável pela elaboração das normas, procedimentos e coordenação da
pesquisa eleitoral junto a Comunidade universitária, objetivando a escolha do
Reitor e do Vice-Reitor desta Universidade para o quadriênio 2004-2008. Baixada
a RESOLUÇÃO NÚMERO VINTE E QUATRO BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.02.
PROCESSO Nº 9.801/03-78 – DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA
MECÂNICA/CT – Autorização para contratação de professor visitante brasileiro. O
Conselheiro Antônio Alberto Ribeiro Fernandes, com a palavra, fez a leitura do
parecer da relatora, Conselheira Lilian Coutinho Yacovenco, devido sua ausência
justificada a esta Sessão, e a leitura do parecer da Comissão de Política Docente
favoráveis a referida autorização. Em discussão, em votação, aprovados por
unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA E UM BARRA
DOIS MIL E TRÊS. 04.03. PROCESSO Nº 663/03-15 – DEPARTAMENTO DE
CIÊNCIAS CONTÁBEIS/CCJE – Projeto do I Curso de Pós-Graduação Lato
Sensu Especialização em Gestão de Entidades Sem Fins Lucrativos. A
Conselheira Cláudia Maria Mendes Gontijo, com a palavra, fez a leitura do seu
parecer e do parecer da Comissão de Pesquisa e Pós-Graduação favoráveis ao
referido projeto. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada
a DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA E DOIS BARRA DOIS MIL E TRÊS.
04.04. PROCESSO Nº 441/99-27 – DEPARTAMENTO DE MEDICINA
SOCIAL/CBM – Alteração do nome Curso de Pós-Graduação Lato Sensu
Especialização em Saúde Coletiva: O Sujeito em Questão. A Conselheira Cláudia
Maria Mendes Gontijo, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da
Comissão de Pesquisa e Pós-Graduação favoráveis a referida alteração passando
a ter a seguinte nomenclatura: Saúde Coletiva: O Sujeito em Questão – Área de
Concentração Saúde Mental. Em discussão, em votação, aprovados por
unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA E TRÊS
BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.05. PROCESSO Nº 5.723/02-33 – HÉLIO PENA
DE FARIA JUNIOR E MARCUS VINÍCIUS SANDOVAL PAIXÃO –
Reconhecimento Interna Corporis de título de mestrado. O Conselheiro Francisco
Vieira Lima Neto, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da
Comissão de Pesquisa e Pós-graduação contrários ao referido reconhecimento.
Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO
CENTO E OITENTA E QUATRO BARRA DOIS MIL TRÊS. 04.06. PROCESSO
Nº 10.721/03-38 – ERNANI CARVALHO DO NASCIMENTO – Contratação de
professor substituto/Reconhecimento Interna Corporis de título de especialista. O
Conselheiro Álvaro César Pereira Barbosa, com a palavra, fez a leitura do parecer
do relator, Conselheiro Orlando Caliman, tendo em vista que este, ainda, não
havia chegado a Sessão, e a leitura do parecer da Comissão de Pesquisa e Pós-
Graduação favoráveis ao referido reconhecimento. Em discussão, em votação,
aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA
E CINCO BARRA DOIS MIL E TRÊS. Após a aprovação deste processo, o
Senhor Presidente passou a presidência ao decano deste Conselho, Conselheiro
Carlos Rogério Mello da Silva, tendo em vista a necessidade de ausentar-se por
motivo de viagem a Capital Federal. 04.07. PROCESSO Nº 9.227/03-94 –
RENILDA ROCHA LAEBER – Solicitação  de  Reopção  de  Curso. O Conselheiro
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Gilvan Ventura da Silva, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer
da Comissão de Ensino de Graduação e Extensão contrários a referida
solicitação. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a
DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA E SEIS BARRA DOIS MIL E TRÊS.
04.08. PROCESSO Nº 9.386/03-06 – ANDRÉ LUIS LEONEL SOARES COSTA –
Recurso/Desligamento. O Conselheiro Gilvan Ventura da Silva, com a palavra, fez
a leitura do seu parecer e do parecer da Comissão de Ensino de Graduação e
Extensão contrários ao referido recurso. Em discussão, em votação, aprovados
por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA E SETE
BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.09. PROCESSO Nº 2.232/03-76 – EDUARDO
FRACAROLI BORTOLON – Recurso/Desligamento. O Conselheiro Gilvan
Ventura da Silva, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da
Comissão de Ensino de Graduação e Extensão contrários ao referido recurso. Em
discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO
NÚMERO CENTO E OITENTA E OITO BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.10.
PROCESSO Nº 8.560/03-68 – ANDRÉ LUIZ RODRIGUES PAVÃO – Matrícula
como Aluno Especial. O Conselheiro Ademir Sartim, com a palavra, fez a leitura
do seu parecer e do parecer da Comissão de Ensino de Graduação e Extensão
contrários a referida matrícula. Em discussão, em votação, aprovados por
unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E OITENTA E NOVE
BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.11. PROCESSO Nº 9.656/03-71 – KARYNE DE
AGUILAR PACHECO – Solicitação de Reopção de Curso. O Conselheiro Ademir
Sartim, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da Comissão de
Ensino de Graduação e Extensão contrários a referida solicitação. Em discussão,
em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO
E NOVENTA BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.12. PROCESSO Nº 9.899/03-72 –
ADRIANO LIMA CORREIA – Quebra de pré-requisito. O Conselheiro José Renato
Costa, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da Comissão de
Ensino de Graduação e Extensão contrários a referida quebra de pré-requisito. Em
discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO
NÚMERO CENTO E NOVENTA E UM BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.13.
PROCESSO Nº 9.508/03-83 – DANTE JOSÉ DE ARAÚJO – Recurso/Matrícula.
O Conselheiro José Renato Costa, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e
do parecer da Comissão de Ensino de Graduação e Extensão contrários ao
referido recurso. Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada
a DECISÃO NÚMERO CENTO E NOVENTA E DOIS BARRA DOIS MIL E TRÊS.
04.14. PROCESSO Nº 1.847/03-85 – ANGEL RAFAEL MARINO CASTELLANOS
– Excepcionalidade de alteração de Regime de Trabalho de D.E. para 40 horas. O
Conselheiro José Francisco Bernardino Freitas, com a palavra, fez a leitura do seu
parecer e do parecer da Comissão de Política Docente contrários a referida
excepcionalidade. Após várias discussões entre os Conselheiros presentes,
acerca da excepcionalidade da alteração de regime de trabalho, o Conselheiro
Francisco Vieira Lima Neto pediu vista deste processo. 04.15. PROCESSO Nº
2.728/03-21 – VALCEMIRO NOSSA – Excepcionalidade de alteração de Regime
de Trabalho de 20 para 40 horas.  O  Conselheiro  Oswaldo  Paiva  Almeida  Filho,
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com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da Comissão de Política
Docente contrários a referida excepcionalidade. Em discussão, em votação,
aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO NÚMERO CENTO E
NOVENTA E TRÊS BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.16. PROCESSO Nº 5.244/02-
81 – MARIA DEL CARMEN BISI MOLINA – Excepcionalidade de alteração de
Regime de Trabalho de D.E. para 40 horas. O Conselheiro Antônio Alberto Ribeiro
Fernandes, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da Comissão
de Política Docente contrários a referida excepcionalidade. A Conselheira Andréa
Antolini Grijó, com a palavra, pediu vista deste processo. 04.17. PROCESSO Nº
7.412/02-54 – COLEGIADO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM COMUNICAÇÃO
SOCIAL/CCJE – Alteração Curricular. A Conselheira Andréa Antolini Grijó, com a
palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da Comissão de Ensino de
Graduação e Extensão favoráveis a referida alteração curricular. Em discussão,
em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a RESOLUÇÃO NÚMERO
VINTE E CINCO BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.18. PROCESSO Nº 8.488/03-32
– VALESCA RAIZER BORGES MOSCHEN – Reconhecimento Interna corporis
de título de doutor para fins de progressão funcional. O Conselheiro Sidney de
Carvalho Rosadas, com a palavra, fez a leitura do seu parecer e do parecer da
Comissão de Pesquisa e Pós-Graduação favoráveis ao referido reconhecimento.
Em discussão, em votação, aprovados por unanimidade. Baixada a DECISÃO
NÚMERO CENTO E NOVENTA E QUATRO BARRA DOIS MIL E TRÊS. 04.18.
PROCESSO Nº 8.587/03-14 – PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO – Alteração das
normas dos processos seletivos relativos às modalidades de Transferência
Facultativa, Novo Curso Superior e Complementação de Estudos. A Conselheira
Andréa Antolini Grijó, tendo em vista as discussões acerca da mencionada
alteração em outras sessões deste Conselho, informou que estava realizando uma
apresentação utilizando recursos de multimídia (data show) com a finalidade de
comparar a proposta encaminhada pela Câmara de Graduação da UFES com as
da Comissão de Ensino de Graduação, abaixo transcritas: “PROPOSTA DA
CÂMARA DE GRADUAÇÃO DA UFES. PROCESSO SELETIVO PARA
OCUPAÇÃO DE VAGAS REMANESCENTES DA UFES. 1 – O processo seletivo
para ocupação de vagas remanescentes da UFES destina-se a dois grupos de
candidatos: a) GRUPO A – alunos regularmente matriculados na UFES que
solicitarem Remoção ou Reopção de Curso, e alunos concluintes que solicitarem
Complementação de Estudos (nesse caso a Complementação destina-se a alunos
regulamente matriculados que estão concluindo o curso naquele ano); b) GRUPO
B – alunos de outras Instituições de Ensino Superior que solicitarem Transferência
Facultativa para a UFES e graduados que solicitarem Complementação de
Estudos. 2 – As vagas destinadas aos itens (a) e (b) pela Resolução 29/98-
CEPE/UFES deverão ser sub-divididas pelos Colegiados de cada curso para as
respectivas modalidades. 3 – A seleção: a) A seleção dos candidatos do GRUPo A
deverá ser feita pelo Colegiado do Curso baseado no Histórico Escolar emitido
pela UFES e nos demais critérios complementares, previamente estabelecidos
pelo Colegiado; será exigido um mínimo de 50% de aproveitamento em qualquer
critério  adotado  para  a  seleção  dos  candidatos do GRUPO A. b) A seleção dos

.89.



candidatos do GRUPO B constará de prova (discursiva, objetiva e/ou prática)
eliminatória e classificatória, ficando eliminado do processo o candidato com
aproveitamento inferior a 50%. 4 – Operacionalização: A seleção para ocupação
das vagas do GRUPO A deverá ocorrer sempre antes da seleção de vagas do
GRUPo B para que as vagas não ocupadas no GRUPO A sejam remanejadas
para o GRUPO B. 5 – Alteração na Resolução nº 29/98-CEPE/UFES que
regulamenta as situações que dão origem às vagas remanescentes nos cursos de
graduação na UFES. Alterar o Art. 3º, que passa a ter a seguinte redação: “As
vagas remanescentes serão distribuídas na seguinte proporção: I – 30% para
Reopção, Remoção e Complementação de Estudos para alunos da UFEs (nesse
caso a Complementação só é destinada (permitida) para aluno concluinte); II –
70% para Transferência Facultativa de alunos de outras Instituições de Ensino
Superior e Complementação de Estudos para graduados”. Alterar o Art. 5º, que
passa a ter a seguinte redação: “As vagas de que trata o Art. 3º que não forem
ocupadas poderão ser remanejadas, em parte ou na sua totalidade, por iniciativa
do Colegiado do Curso e com aprovação do Conselho Universitário, para: a) o
processo seletivo de ingresso (Vestibular) do ano seguinte; b) o processo seletivo
de ocupação de vagas remanescentes do ano seguinte”. 6 – Fica extinta a
modalidade de ingresso denominada Novo Curso Superior. Uma das justificativas
para a extinção de Novo curso superior é a tentativa de dar oportunidade de
graduar-se àqueles jovens que ainda não possuem curso superior, transferindo
assim as vagas para outras modalidades de ingresso na UFES”. e “PROPOSTA
DA COMISSÃO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E EXTENSÃO – CEPE.
PROCESSO SELETIVO PARA OCUPAÇÃO DE VAGAS REMANESCENTES DA
UFES. 1 – O processo seletivo para ocupação de vagas remanescentes da UFES
destina-se a dois grupos de candidatos: a) GRUPO A – alunos regularmente
matriculados na UFES que solicitarem Remoção ou Reopção de Curso, e alunos
concluintes que solicitarem Complementação de Estudos (nesse caso a
Complementação destina-se a alunos regulamente matriculados que estão
concluindo o curso naquele ano); b) GRUPO B – alunos de outras Instituições de
Ensino Superior que solicitarem Transferência Facultativa para a UFES e
graduados que solicitarem Complementação de Estudos e alunos graduados que
solicitarem Novo Curso Superior. 2 – As vagas destinadas aos itens (a) e (b) pela
Resolução 29/98-CEPE/UFES deverão ser sub-divididas pelos Colegiados de
cada curso para as respectivas modalidades. 3 – A seleção: a) A seleção dos
candidatos do GRUPo A deverá ser feita pelo Colegiado do Curso baseado no
Histórico Escolar emitido pela UFES e nos demais critérios complementares,
previamente estabelecidos pelo Colegiado; será exigido um mínimo de 50% de
aproveitamento em qualquer critério adotado para a seleção dos candidatos do
GRUPO A. b) A seleção dos candidatos do GRUPO B constará de prova
(discursiva, objetiva e/ou prática) eliminatória e classificatória, ficando eliminado
do processo o candidato com aproveitamento inferior a 50%. 4 –
Operacionalização: A seleção para ocupação das vagas do GRUPO A deverá
ocorrer sempre antes da seleção de vagas do GRUPo B para que as vagas não
ocupadas no GRUPO  A  sejam  remanejadas  para o GRUPO B. 5 – Alteração na
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Resolução nº 29/98-CEPE/UFES que regulamenta as situações que dão origem
às vagas remanescentes nos cursos de graduação na UFES. Alterar o Art. 3º, que
passa a ter a seguinte redação: “As vagas remanescentes serão distribuídas na
seguinte proporção: I – 30% para Reopção, Remoção e Complementação de
Estudos para alunos da UFEs (nesse caso a Complementação só é destinada
(permitida) para aluno concluinte); II – 70% para Transferência Facultativa de
alunos de outras Instituições de Ensino Superior, Complementação de Estudos
para graduados e Novo Curso Superior”. § 1º Para a modalidade Novo Curso
Superior serão destinadas até 10% seu arredondamento para o maior inteiro do
total de vagas; § 2º A distribuição das vagas nas diversas modalidades,
respeitando o percentual indicado no caput desse artigo, será definido por cada
colegiado de curso. Alterar o Art. 5º, que passa a ter a seguinte redação: “As
vagas de que trata o Art. 3º que não forem ocupadas poderão ser remanejadas,
em parte ou na sua totalidade, por iniciativa do Colegiado do Curso e com
aprovação do Conselho Departamental e do Conselho Universitário, para: o
processo seletivo de ingresso (Vestibular) do ano seguinte; o processo seletivo de
ocupação de vagas remanescentes do ano seguinte”. Vários questionamentos
foram feitos pelos Conselheiros presentes, em especial, sobre a extinção da
modalidade de Novo Curso Superior, proposta pela Câmara de Graduação e
rejeitada pela Comissão de Ensino de Graduação e Extensão. Dado o adiantado
da hora e o posicionamento de alguns conselheiros, o Senhor Presidente, propôs
que este assunto retornasse na próxima Sessão deste Conselho, como 1º ponto
de pauta, ou que se realizasse uma Sessão Extraordinária, sendo este processo o
único a constar da pauta. Em votação, a proposta, apresentada pelo Senhor
Presidente, foi aprovada por maioria. 05. PALAVRA LIVRE: Não Houve. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a Sessão às
dezoito horas e vinte e cinco minutos. Do que era para constar, eu, Renato Carlos
Schwab Alves, secretariando os trabalhos, lavrei a presente ata que, após lida e
aprovada, segue devidamente assinada por mim e pelos Senhores Conselheiros
presentes.
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